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. .21.720 .1.810 .Grand Old Parr .Uisque escocês, em caixas de 12
garrafas de 750ml, 40 GL, idade até 12
anos

. .307.008 .25.584 .Johnnie Walker Red
Label

.Uisque escocês em caixas de 12
garrafas de 750 ml, 40 GL, idade até 8
anos.

. .152.580 .12.715 .White Horse .Uisque escocês, em caixas de 12
garrafas de 500 ML, 40 GL, idade até 8
anos.

. 239.412 19.951 Johnnie Walker Red
Label

Uisque escocês, em caixas de 12
garrafas de 500 ML, 40 GL, idade até 8
anos.

. . . . .
Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua

publicação no DOU.

LUIZ ANTÔNIO MIRANDA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO DRF/JOI Nº 22, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

Autoriza o fornecimento de selos de controle de
bebidas para importação.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JOINVILLE/SC, no uso da
atribuição que lhe são conferidas pelo artigo 190, pelo inciso II do § 1º do artigo 299,
combinados com o inciso III do artigo 360 e artigo 364 inciso VI, todos do Anexo I do
Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Economia, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, publicada no
Diário Oficial da União em 27 de julho de 2020, e tendo em vista o estabelecido nos
artigos 1º a 3º e 49 a 51 da Instrução Normativa RFB nº 1432, de 26 de dezembro
de 2013, e ainda, considerando o pedido formulado nos autos do processo
10906.483.648/2024-45, UK 23/24 SC, pela Empresa ASCENSUS TRADING & LOGISTICA
LTDA., CNPJ nº 07.635.245/0001-34, portadora do Registo Especial de Importador
Especial de Importador de Bebidas Alcoólicas de nº 09202/029, formulado nos autos do
processo nº 10920.721615/2013-78, situada na Rua Dona Francisca, nº 6.750, Zona
Industrial Norte, em Joinville/SC, CEP 89219-530, DECLARA:

Art. 1º Autorizado o fornecimento de 561.600 (quinhentos e sessenta e um
mil e seiscentos) selos de controle, Código 9837-15 Tipo BEBIDA ALCOÓLICA, Cor
VERMELHO, para produto estrangeiro a ser selado no exterior, nas especificações e
quantidades abaixo identificadas, a saber:

. .Unidade .Caixa .Marca Comercial .Característica do Produto

. .561.600 .46.800 .GIN TANQUERAY .Gin Tanqueray Lon Dry - GA 47,30
GL

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no DOU.

LUIZ ANTÔNIO MIRANDA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO DRF/JOI Nº 23, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

Autoriza o fornecimento de selos de controle de
bebidas para importação.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JOINVILLE/SC, no uso da
atribuição que lhe são conferidas pelo artigo 190, pelo inciso II do § 1º do artigo 299,
combinados com o inciso III do artigo 360 e artigo 364 inciso VI, todos do Anexo I do
Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Economia, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, publicada no
Diário Oficial da União em 27 de julho de 2020, e tendo em vista o estabelecido nos
artigos 1º a 3º e 49 a 51 da Instrução Normativa RFB nº 1432, de 26 de dezembro
de 2013, e ainda, considerando o pedido formulado nos autos do dossiê
10906.483.648/2024-45 UK 24/24 SC, pela Empresa ASCENSUS TRADING & LOGISTICA
LTDA., CNPJ nº 07.635.245/0001-34, portadora do Registo Especial de Importador
Especial de Importador de Bebidas Alcoólicas de nº 09202/029, formulado nos autos do
processo nº 10920.721615/2013-78, situada na Rua Dona Francisca, nº 6.750, Zona
Industrial Norte, em Joinville/SC, CEP 89219-530, DECLARA:

Art. 1º Autorizado o fornecimento de 1.943.520 (hum milhão novecentos e
quarenta e três mil, quinhentos e vinta) selos de controle, Código 9829-14 Tipo
UISQUE, Cor AMARELO, para produto estrangeiro a ser selado no exterior, nas
especificações e quantidades abaixo identificadas, a saber:

. .Unidade .Caixa .Marca Comercial .Característica do Produto

. .1.745.520 .145.460 .White Horse .Uisque escocês, em caixas com 12
garrafas de 1.000 ML, 40 GL, idade até
8 anos.

. .198.000 .16.500 .Black & White .Uisque escocês, em caixas de 12
garrafas de 1.000 ml, 40 GL, idade
acima de 12 anos.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no DOU.

LUIZ ANTÔNIO MIRANDA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
10ª REGIÃO FISCAL

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO SRRF10 Nº 36, DE 29 DE OUTUBRO DE 2024

Declara alfandegada a Instalação Portuária de Uso
Público administrada pela empresa Terminal
Graneleiro S/A, nos termos e condições normativos
vigentes.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DA 10ª REGIÃO FISCAL, no
uso da atribuição que lhe confere o inciso VI do art. 359 do Regimento Interno da Secretaria
Especial da Receita Federa do Brasil (RFB), aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho
de 2020, e tendo em vista o disposto no inciso I do art. 31 da Portaria RFB nº 143, de 11 de
fevereiro de 2022, nos arts. 14 e 15 da Portaria COANA nº 76, de 13 de maio de 2022, e à
vista do que consta do Processo Administrativo nº 11050.720941/2012-36, declara:

Art. 1º Fica alfandegada, observados os termos e condições da legislação aplicável,
até 17 de abril de 2027, com base no Contrato de Arrendamento CA-SUPRG nº 02/97,
celebrado com Portos RS Autoridade Portuária dos Portos do Rio Grande do Sul, a Instalação
Portuária de Uso Público administrada pela empresa Terminal Graneleiro S/A TERGRASA,
inscrita no CNPJ sob o nº 01.785.688/0001-25, localizada na Av. Maximiano da Fonseca, nº
5481, na 4ª Seção da Barra, no Distrito Industrial, no município de Rio Grande/RS, posição
georreferenciada com as coordenadas em latitude 32°06'33.90"S e longitude 52°06'21.96"W (-
32.109417, -52.106100), com área total de 500.000 m², abrangendo inclusive as seguintes
áreas e estruturas:

I Três armazéns graneleiros, identificados como A-1, A-2 e A-3, com capacidade
total para 328.386 toneladas;

II Silo vertical, com capacidade para 107.753 toneladas;
III Píer, medindo 412,5 metros de comprimento; e
IV Cais de barcaça, medindo 600 metros de comprimento.
Art. 2º O recinto alfandegado está autorizado a realizar movimentação e

armazenagem de mercadorias a granel e a realizar as seguintes operações:
I Entrada ou saída, atracação, estacionamento ou trânsito de veículos procedentes

do exterior ou a ele destinados;
II Carga, descarga, transbordo, baldeação, redestinação, armazenagem ou

passagem de mercadorias ou bens procedentes do exterior ou a ele destinados;
II Despacho de mercadorias em regime de trânsito aduaneiro;
III Conclusão de trânsitos de exportação e embarque para o exterior; e
IV Despacho de exportação.
Art. 3º O recinto alfandegado ficará sob a jurisdição da Alfândega da Receita

Federal do Brasil no Porto do Rio Grande, que exercerá a fiscalização aduaneira de forma
ininterrupta, e poderá estabelecer regras, condições e exigências, bem como rotinas
operacionais que se fizerem necessárias aos controles fiscal e aduaneiro, sendo mantido o
código n° 0.30.13.02-2 para utilização no SISCOMEX.

Art. 4º Nos termos do art. 25, da Portaria RFB nº 143, de 11 de fevereiro de 2022,
fica o recinto alfandegado autorizado ao compartilhamento do Sistema de Monitoramento e
Vigilância Eletrônica, previsto no art. 15 da mesma Portaria, com o recinto alfandegado
administrado pelo Terminal Marítimo Luiz Fogliatto S/A - TERMASA, CNPJ nº 74.109.828/0001-
19.

Art. 5º Nos termos do art. 32, da Portaria RFB nº 143, de 11 de fevereiro de 2022,
fica o recinto alfandegado dispensado dos requisitos previstos no art. 14; no § 5º do art. 15; e
no § 7º do art. 17 da referida Portaria.

Art. 6º Cumprirá à administradora do recinto ressarcir ao Fundo Especial de
Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização -FUNDAF, instituído pelo
Decreto-lei n° 1.437, de 17 de dezembro de 1975, conforme sistemática estabelecida pela
Instrução Normativa SRF n° 48, de 23 de agosto de 1996.

Art. 7º Sem prejuízo de eventuais penalidades cabíveis, este alfandegamento
poderá ser suspenso ou cancelado por aplicação de sanção administrativa, bem como poderá
ser extinto a pedido do interessado.

Art. 8º Ficam revogados o Ato Declaratório Executivo SRRF10 nº 8, de 18 de julho
de 2014, publicado no Diário Oficial da União (DOU) de 21 de julho de 2014 e o Ato Declaratório
Executivo SRRF10 nº 4, de 29 de abril de 2015, publicado no DOU de 30 de abril de 2015.

Art. 9º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no
DOU.

ALTEMIR LINHARES DE MELO

DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 10.012, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA A PLANO FECHADO DE PREVIDÊNCIA

COMPLEMENTAR. INDEDUTIBILIDADE.
As contribuições extraordinárias, ou seja, aquelas que se destinam ao custeio

de déficit, serviço passado e outras finalidades não incluídas na contribuição normal, às
entidades fechadas de previdência complementar, não são dedutíveis da base de cálculo
do imposto sobre a renda de pessoa física.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 354,
DE 6 DE JULHO DE 2017.

Dispositivos Legais: Constituição Federal (com a redação dada pela Emenda
Constitucional nº 3, de 17 de março de 1993), art. 150, § 6º; Lei Complementar nº 108, de
29 de maio de 2001, art. 6º; Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, arts. 18
a 21, 68 e 69; Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, arts. 4º, inciso V, e, 8º, incisos
I e II, alínea– – "e" ; Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, art. 11; Instrução Normativa
SRF nº 588, de 21 de dezembro de 2005, art. 6º.

IOLANDA MARIA BINS PERIN
Chefe da Divisão

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL
INSTRUÇÃO NORMATIVA STN/MF Nº 8, DE 25 DE OUTUBRO DE 2024

Dispõe sobre a Guia de Recolhimento da União (GRU), e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DO TESOURO NACIONAL, no uso das atribuições que foram conferidas à Secretaria do Tesouro Nacional estabelecidas pelo Decreto nº 11.907/24 e
registradas no SIORG conforme Decreto 9.739/19;

Considerando o disposto no Decreto nº 4.950, de 9 de janeiro de 2004;
Considerando o disposto no Decreto nº 10.494, de 23 de setembro de 2020, resolve:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Fica instituída a Guia de Recolhimento da União (GRU), documento utilizado na arrecadação de todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos, autarquias,

fundações e demais entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social.
§ 1º A GRU deve ser utilizada obrigatoriamente para o recolhimento de receitas e demais valores à Conta Única do Tesouro Nacional, respeitado o disposto no § 3º deste artigo.
§ 2º A GRU possui dois tipos de modalidade: impressa e não impressa, sendo essa a de uso preferencial.
§ 3º O disposto neste artigo não se aplica às receitas administradas pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS)

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), recolhidas mediante Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) e Guia da Previdência Social (GPS).
§ 4º Para fins dessa Instrução Normativa, entende-se como Unidade Gestora Arrecadadora a unidade do Governo Federal que detém a responsabilidade administrativa

sobre os valores arrecadados por meio de GRU.
CAPÍTULO II
Das Modalidades
Art. 2º São GRUs da modalidade não impressa:
I - Digital - tem origem nos recolhimentos por meio de Pix, de cartão de crédito ou de carteira digital efetuados por meio do PagTesouro, plataforma de pagamentos

digitais do Governo Federal instituída pelo Decreto nº 10.494/2020.
II - SPB (Sistema de Pagamentos Brasileiro) - poderá ser utilizada para recolhimentos efetuados por instituições financeiras, por meio do Sistema de Transferência de

Reservas (STR), conforme orientações da Unidade Gestora Arrecadadora.
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III - Intra Siafi - documento do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi) de uso obrigatório nos pagamentos entre órgãos e entidades
da União integrantes do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.

Art. 3º São GRUs da modalidade impressa:
I - Simples - documento não compensável e com pagamento exclusivo no Banco do Brasil S/A.
II - Cobrança - documento compensável, disponibilizado diretamente pela Unidade Gestora Arrecadadora e pagável em qualquer instituição financeira, podendo ser

utilizado somente para recolhimento de valores a partir de R$ 50,00 (cinquenta reais).
III - Judicial - documento que tem por objeto os recolhimentos especificados pelo Poder Judiciário, obedecendo a legislação afeta à receita correspondente.
Art. 4º A GRU, em sua modalidade impressa, deverá atender às especificações do Anexo desta Instrução Normativa.
Parágrafo único. Nos casos em que a GRU for gerada pela Unidade Gestora Arrecadadora, em sítio próprio, amostras de boleto deverão ser aprovadas pela Secretaria

do Tesouro Nacional (STN) antes do início da arrecadação para validação do mecanismo de geração utilizado.
CAPÍTULO III
Da Arrecadação
Art. 5º Considerando o disposto no inciso I do art. 11 da Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro de 2001, que confere à STN a condição de órgão central do Sistema de

Administração Financeira Federal, quaisquer tratativas junto a instituições financeiras que envolvam a arrecadação via GRU devem ser previamente aprovadas pela STN.
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às tratativas necessárias à emissão de GRU Cobrança, desde que não envolva a utilização de formas

de pagamento disponibilizadas pelo PagTesouro.
Art. 6º O Banco do Brasil S.A. é o agente financeiro centralizador da arrecadação por meio da GRU em sua modalidade impressa.
Parágrafo único. Observado o disposto nesta Instrução Normativa, as regras de negócio envolvendo a STN e as instituições financeiras com vistas à prestação de serviços

de arrecadação e centralização da GRU em sua modalidade impressa serão estabelecidas mediante convênio ou outro instrumento que venha a ser firmado.
Art. 7º As Unidades Gestoras Arrecadadoras somente poderão ofertar o pagamento por meio de cartão de crédito no âmbito PagTesouro.
CAPÍTULO IV
Do Repasse dos Valores à Conta Única
Art. 8º Os recursos financeiros serão repassados à Conta Única do Tesouro Nacional, mantida no Banco Central do Brasil, até o segundo dia útil após o efetivo ingresso

dos valores na conta de reserva bancária do agente financeiro centralizador, no caso da modalidade impressa.
§ 1º O agente financeiro centralizador não fará jus ao recebimento de tarifa pelos serviços referentes à arrecadação via GRU.
§ 2º No caso da GRU Judicial, o agente financeiro arrecadador poderá repassar os valores arrecadados ao agente financeiro centralizador até o segundo dia útil após

o efetivo ingresso, e este deverá repassá-los, na mesma data, à Conta Única do Tesouro Nacional.
Art. 9º No caso da GRU Digital, quando o pagamento for realizado por meio de Pix, o repasse dos recursos financeiros da conta do contribuinte à subconta de

Pagamentos Instantâneos da STN no Banco Central do Brasil ocorrerá de forma instantânea.
Art. 10 No caso da GRU Digital, quando o pagamento for realizado por meio de cartão de crédito ou de carteira digital, o agente financeiro arrecadador efetuará o

repasse dos recursos financeiros à Conta Única do Tesouro Nacional no dia útil seguinte ao pagamento, durante o horário de funcionamento do STR do Banco Central do
Brasil.

CAPÍTULO V
Da Restituição de Receitas
Art. 11 A restituição dos valores arrecadados será precedida do reconhecimento do direito creditório por parte da Unidade Gestora Arrecadadora, mediante formalização

de requerimento do contribuinte, juntados os documentos comprobatórios.
§ 1º Cumprido o requisito especificado no caput, a Unidade Gestora Arrecadadora deverá efetuar a restituição, por intermédio de ordem bancária específica, exceto nos

casos de restituição entre órgãos e entidades da União, quando a Unidade Gestora Arrecadadora deverá efetuar a retificação do recolhimento em favor da Unidade Gestora
responsável pelo pagamento.

§ 2º Nas situações em que a restituição corresponda a recursos de Fonte Tesouro (Gera Cota STN), a solicitação ao órgão central do Sistema de Programação Financeira
do Governo Federal será objeto de programação financeira específica.

Art. 12 A eventual definição de índice de atualização monetária a ser aplicado nas situações de restituição deve ser estabelecida pelas Unidades Gestoras Arrecadadoras
em normativo próprio, não competindo à STN essa atribuição.

CAPÍTULO VI
Dos Procedimentos Operacionais
Art. 13 Compete à Secretaria do Tesouro Nacional:
I - avaliar a necessidade de criação e atualização de códigos de recolhimento;
II - criar e atualizar os códigos de recolhimento;
III - orientar as Unidades Gestoras Arrecadadoras sobre a correta utilização da GRU;
IV - disponibilizar em seu sítio os meios necessários à arrecadação via GRU às Unidades Gestoras Arrecadadoras que não possuem sistema próprio de arrecadação;
V - gerenciar o PagTesouro, plataforma digital para pagamento e recolhimento de valores à Conta Única do Tesouro Nacional;
VI - gerenciar o Sistema de Gestão de Recolhimento da União (SisGRU);
VII - realizar os atos necessários à classificação das receitas arrecadadas por meio de GRU no Siafi.
Art. 14 Compete às Unidades Gestoras Arrecadadoras:
I - selecionar, parametrizar e, se necessário, homologar os códigos de recolhimento para seu uso;
II - solicitar à STN a criação de códigos de recolhimento, informando a fundamentação legal e orçamentária da receita;
III - realizar tratativas com a Secretaria de Orçamento Federal (SOF) para a criação de natureza de receita e/ou de fonte de recursos nos casos em que não houver

no Ementário de Receitas da SOF opção existente adequada ao fato gerador da receita que se pretenda arrecadar;
IV - divulgar os códigos de recolhimento de suas receitas e as respectivas instruções de preenchimento e pagamento;
V - cadastrar e manter os serviços no SisGRU para utilização no PagTesouro;
VI - articular junto ao agente financeiro centralizador da arrecadação em caso de utilização da modalidade impressa GRU Cobrança, respeitado o disposto no parágrafo único do art. 5º;
VII - submeter obrigatoriamente à aprovação da STN, antes do início da arrecadação, amostras de GRUs quando geradas em sítio próprio, exceto GRU Cobrança;
VIII - verificar o correto recebimento de valores no SisGRU;
IX - efetuar a eventual retificação dos registros no SisGRU;
X - restituir ao contribuinte valores pagos a maior ou indevidamente;
XI - definir o índice de atualização monetária a ser utilizado nas situações de restituição, caso se aplique;
XII - definir sobre a possibilidade ou não de parcelamento de suas receitas e as regras, caso se aplique;
XIII - prestar informações gerenciais sobre a arrecadação de GRU realizadas em seu favor, quando solicitada.
Art. 15 Os Coordenadores-Gerais de Tesouraria e de Contabilidade da STN, em suas respectivas áreas de atuação, expedirão atos complementares necessários ao

cumprimento desta Instrução Normativa, por meio de publicação dos procedimentos em macrofunção específica do Manual Siafi.
CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 16 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
Art 17 Revogam-se:
I - na data de publicação desta Instrução Normativa:
a) a Instrução Normativa STN nº 120, de 25 de novembro de 2020;
b) a Instrução Normativa STN nº 2, de 22 de maio de 2009, exceto o §1º do art. 6º e o caput e o parágrafo único do art. 9º;
II - em 1º de janeiro de 2025, o §1º do art. 6º e o caput e o parágrafo único do art. 9º da Instrução Normativa STN nº 2, de 22 de maio de 2009.

ROGÉRIO CERON DE OLIVEIRA

ANEXO I

GRU SIMPLES 1_MF_1_001
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. .CAMPOS DA GRU SIMPLES .CO N T E Ú D O .O B R I G AT Ó R I O

. .Cabeçalho ."Gerado a partir de" e a informação do site onde foi emitida a GRU e a data e a hora da emissão no formato DD/MM/AAAA HH:MM:SS .X

. .Uso do Órgão/STN .Brasão da República, identificação do Governo Federal e "GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO - GRU" .X

. .Nome da Unidade Gestora Arrecadadora .Nome do órgão arrecadador da GRU .X

. .Nome do Contribuinte .Nome do contribuinte .X

. .Instruções .Instruções específicas para o pagamento. Deve incluir "GRU SIMPLES" e "Pagamento exclusivo no Banco do Brasil S.A." .X

. .Código de Recolhimento .Código criado pela CGTES/STN .X

. .Número de Referência .Código que permite ao órgão arrecadador identificar as informações relativas ao recolhimento .

. .Competência .Mês e ano de competência do recolhimento .

. .Vencimento .Data de vencimento do recolhimento .

. .Código da Unidade Gestora Arrecadadora .Código da Unidade Gestora Arrecadadora emitente da GRU .X

. .CPF ou CNPJ do Contribuinte .CPF ou CNPJ do contribuinte .

. .Valor Principal .Valor a ser recolhido .X

. .Descontos/Abatimentos .Valor negativo relativo a descontos e abatimentos concedidos .

. .Outras Deduções .Valor negativo relativo a outras deduções .

. .Mora/Multa .Valor da mora e multa .

. .Juros/Encargos .Valor dos juros e encargos .

. .Outros Acréscimos .Valor dos outros acréscimos .

. .Valor Total .Valor a ser efetivamente pago (soma algébrica dos demais valores) .X

. .Linha Digitável do Código de Barras .Representação numérica do código de barras .X

. .Código de Barras .Código de barras conforme padrão FEBRABAN .X

ANEXO II

GRU COBRANÇA
1. O documento tem duas vias ou partes (ficha de compensação e recibo do pagador).
2. O documento é similar ao boleto de cobrança bancária, inclusive o código de barras.
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. .CAMPOS DA GRU COBRANÇA .CO N T E Ú D O .O B R I G AT Ó R I O

. .Uso do Órgão/STN .Brasão da República em forma de marca d'água e informação "Governo Federal -
Guia de Recolhimento da União - GRU Cobrança"

.X

. .Linha Digitável do Código de Barras .Representação numérica do código de barras .X

. .Local de Pagamento .Praça de pagamento do documento .

. .Beneficiário .Nome, CNPJ e endereço do órgão arrecadador .X

. .Data do Documento .Data de emissão do documento que originou a GRU .X

. .Número do Documento .Número do documento estabelecido pelo órgão arrecadador .

. .Espécie do Documento .Tipo do documento que originou a GRU, conforme padrão FEBRABAN .

. .Aceite ."N" .

. .Data do Processamento .Data de emissão da GRU .

. .Uso do Banco .Campo de uso exclusivo da instituição financeira .

. .Carteira .Código da modalidade de cobrança utilizada para a emissão da GRU .

. .Espécie .Sigla de identificação da moeda .

. .Quantidade .Quantidade de moeda .

. .Valor .Valor da unidade de moeda em reais .

. .Instruções .Instruções específicas para o pagamento .

. .Data de Vencimento .Data de vencimento da GRU .X

. .Agência/Código do Beneficiário .Prefixo da agência e código do órgão emitente da GRU .

. .Nosso Número .Código que permite ao órgão arrecadador identificar as informações relativas ao
recolhimento

.X

. .Valor do Documento .Valor a ser recolhido .X

. .Desconto/Abatimento .Valor dos descontos e abatimentos concedidos .

. .Juros/Multa .Valor da multa, mora e juros .

. .Valor Cobrado .Valor a ser efetivamente pago (soma algébrica dos demais valores) .X

. .Pagador .Nome, CPF/CNPJ, endereço, cidade, UF e CEP do contribuinte .X

. .Código de Barras .Código de barras conforme padrão FEBRABAN .X

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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. .CAMPOS DA GRU JUDICIAL .CO N T E Ú D O .O B R I G AT Ó R I O

. .Cabeçalho ."Gerado a partir de" e a informação do site onde foi emitida a GRU e a data e a
hora da emissão no formato DD/MM/AAAA HH:MM:SS

.X

. .Uso do Órgão/STN .Brasão da República, identificação do Governo Federal, "GUIA DE RECOLHIMENTO
DA UNIÃO - GRU" e "GRU Judicial"

.X

. .Nome da Unidade Gestora Arrecadadora .Nome do órgão arrecadador da GRU .X

. .Nome do Contribuinte .Nome do contribuinte .X

. .Nome do Requerente/Autor .Nome do requerente/autor .

. .CPF/CNPJ do Requerente/Autor .CPF/CNPJ do requerente/autor .

. .Seção Judiciária

Vara
Classe

.Informações relativas ao processo judicial .

. .Base de Cálculo .Valor de referência para o valor do recolhimento .

. .Instruções .Instruções específicas para o pagamento. Deve incluir "Pagamento exclusivo na Caixa
Econômica Federal" ou "Pagamento Exclusivo na Caixa Econômica Federal ou no
Banco do Brasil S/A", a depender do código de recolhimento.

.X

. .Código de Recolhimento .Código criado pela CGTES/STN .X

. .Número do Processo/Referência .Número do processo judicial .

. .Competência .Mês e ano de competência do recolhimento .

. .Vencimento .Data de vencimento do recolhimento .

. .Código da Unidade Gestora Arrecadadora .Código da Unidade Gestora Arrecadadora emitente da GRU .X

. .CPF ou CNPJ do Contribuinte .CPF ou CNPJ do contribuinte .

. .Valor Principal .Valor a ser recolhido .X

. .Descontos/Abatimentos .Valor negativo relativo a descontos e abatimentos concedidos .

. .Outras Deduções .Valor negativo relativo a outras deduções .

. .Mora/Multa .Valor da mora e multa .

. .Juros/Encargos .Valor dos juros e encargos .

. .Outros Acréscimos .Valor dos outros acréscimos .

. .Valor Total .Valor a ser efetivamente pago (soma algébrica dos demais valores) .X

. .Linha Digitável do Código de Barras .Representação numérica do código de barras .X

. .Código de Barras .Código de barras conforme padrão FEBRABAN .X

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
GERÊNCIA EXECUTIVA

RESOLUÇÃO CVM Nº 218, DE 29 DE OUTUBRO DE 2024

Aprova o Pronunciamento Técnico CBPS nº 02 - Divulgações Relacionadas ao Clima, emitido pelo
Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade - CBPS.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público que o Colegiado, em reunião realizada em 16 de outubro de 2024, com fundamento nos §§ 3º e 5º do
art. 177 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, combinados com os incisos II e IV do § 1º do art. 22 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, APROVOU a seguinte Resolução:

Art. 1º Torna obrigatório para as companhias abertas o Pronunciamento Técnico CBPS nº 02, emitido pelo Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade - CBPS, conforme
Anexo "A" à presente Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor em 1º de novembro de 2024, aplicando-se aos exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2026.
§ 1º É permitida a adoção antecipada do Pronunciamento Técnico CBPS nº 02, caso seja exercida a opção estabelecida no art. 1º da Resolução CVM nº 193, de 20 de outubro de

2023.
§ 2º Em caso de opção pela adoção antecipada, a entidade deverá divulgar esse fato e aplicar o Pronunciamento Técnico CBPS nº 01 - Requisitos Gerais para Divulgação de Informações

Financeiras Relacionadas à Sustentabilidade, ao mesmo tempo.

JOÃO PEDRO BARROSO DO NASCIMENTO

ANEXO III

GRU JUDICIAL
1_MF_1_003
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